ABUSO OU BOATO?

Corre aos quatro cantos em Fortaleza o boato de que o prefeito Juraci Magalhães, por intermédio de seus subordinados nos órgãos municipais (servidores ocupantes de cargos de chefia), estaria obrigando demais funcionários da prefeitura a trabalharem em nome de sua candidatura, neste segundo turno eleitoral. Também há denúncias de perseguição àqueles que não apoiam o atual prefeito, mediante transferências abusivas de servidores da área da saúde para locais afastados dos postos de origem, fato recentemente divulgado no jornal O Povo.  

As acusações são graves e requerem severas reflexões. Se de fato a máquina municipal age neste sentido, dúvidas não há de que se revigoram nos dias atuais velhas práticas eleitoreiras há muito não vistas em Fortaleza.

A despeito de se revelarem temor excessivo ante a tendência de crescimento da candidatura das forças de esquerda, as medidas, se consistentes,  também afrontam a ordem jurídica, o processo político democrático e a ética.

Obrigar alguém a fazer o que não quer é chantagem. Obrigar alguém a fazer o que não quer por meio de ameaça é extorsão. Ambos os casos revelam injustificável arbitrariedade, mas mais gravídico ainda é o fato da comercialização da própria ideologia do servidor, o que obviamente não é coisa permissível num Estado que se auto intitula democrático de direito.

Como se disse inicialmente, o tema aqui abordado pode não passar de boato. Que assim o seja, pois não é o que se espera. O povo de Fortaleza fomenta a democracia na eterna crença de que os mandatos e cargos públicos são e serão ocupados por pessoas sérias. 

A crença não recai somente sobre os que são eleitos diretamente, mas também sobre os ocupantes de cargos de chefia. Estes, mais do que ninguém, precisam demonstrar posturas independentes, pois são pagos a mais para trabalharem em nome da coletividade e não em benefício deste ou daquele candidato.

A luta obstinada em prol da ética deve perpetuar-se. Cobra-se de todos os servidores do município coragem para saberem ser fiscais da própria consciência. Acreditar em quem extorque – se extorque - é violentar a si, já que, na medida das circunstâncias, no serviço público, estão todos no mesmo barco. Que a Justiça e as autoridades se manifestem.   

� Texto do advogado Marcelo Uchôa divulgado durante o processo eleitoral municipal do ano 2000.





